EMPRESAS
Aviso n.º 1008/2005 de 6 de Dezembro de 2005
Obras

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Público (ACP)?

Sim

SECÇÃO I - ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo S.P.R.H.I. – Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-estruturas, S.A.

À atenção de S.P.R.H.I. – Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-estruturas, S.A.

Endereço Av. Gago Coutinho e Sacadura Cabral, nº 7

Código postal 9900 062

Localidade / Cidade Horta, Ilha do Faial – Açores

País PORTUGAL

Telefone +351 292200570

Fax +351 292.200579

Correio Electrónico geral.sprhi@mail.telepac.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Distinto (ver anexo A)

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Distinto (ver anexo A)

I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Distinto (ver anexo A)

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Outro

SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Concepção e execução

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

Não

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de Concepção/Construção das Obras de Reabilitação da Via Vitorino Nemésio na Ilha Terceira -

Açores

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A Empreitada de Concepção/Construção das Obras de Reabilitação da Via Vitorino Nemésio na Ilha Terceira – Açores contempla os seguintes trabalhos:

a) Elaboração do projecto base dos trabalhos rodoviários e dos estudos prévios das obras de arte respeitantes aos trabalhos referidos nas alíneas c) a k), a apresentar com a proposta;

b) Elaboração dos projectos de execução dos trabalhos rodoviários e das obras de arte, incluindo os projectos de expropriações e os planos de segurança e saúda e compilação técnica;

c) Correcções, localizadas, da directriz e/ou da rasante;

d) Alargamento e uniformização do perfil transversal, em secção corrente, entre os km 1,7 e 18,9, para duas faixas de rodagem, com separador central New Jersey, cada uma com berma interior de 0,5 m, duas vias de 3,5 m de largura e berma exterior pavimentada de 2,0 m;

e) Modificação de algumas intersecções e criação de duas rotundas e de três nós desnivelados;

f) Ajustamentos no sistema de drenagem;

g) Reabilitação e reforço do pavimento existente;

h) Execução de obras acessórias que incluem o tratamento paisagístico e medidas de minimização ambiental, vedações e caminhos paralelos, obras de contenção, serviços afectados, telecomunicações, iluminação e desvios de emergência;

i) Reformulação dos equipamentos de segurança e sinalização;

j) Construção das obras de arte integradas, do tipo passagem superior, nos nós desnivelados e para travessias de gado;

k) Construção das obras de arte integradas, do tipo passagem inferior, para passagens agrícolas ou de gado.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de serviços

A obra será realizada em toda a extensão da Via Vitorino Nemésio, entre Angra do Heroísmo e Praia da Vitória.

Código NUTS PT200 ACORES

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Objectos principais

Vocabulário principal Vocabulário complementar

45 00 00 00 7

Objectos complementares

Vocabulário principal Vocabulário complementar

45 23 31 40 2

45 23 31 42 6

45 23 31 44 0

45 23 32 20 7

45 23 32 21 4

45 23 32 23 8

45 23 32 24 5

45 23 32 94 6

II.1.9) Divisão em lotes

Não

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

Não

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

As propostas apresentadas devem ter por objecto a totalidade dos trabalhos que compõem a empreitada. O preço-base é de 21.700.000,00 Euros (vinte e um milhões e setecentos mil euros), excluindo Imposto sobre o Valor Acrescentado.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses e/ou dias a partir da data da consignação

600 dias

SECÇÃO III – INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

A caução a prestar é de 5% do valor da proposta do concorrente a quem for adjudicada a empreitada.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às disposições que as regulam

A empreitada é por preço global e os pagamentos serão efectuados após medição, nos termos previstos no

Caderno de Encargos.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços

1. Ao presente concurso pode apresentar-se qualquer empresa que satisfaça as condições de participação.

2. Podem ainda apresentar-se ao presente concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que, cumulativamente:

a) Todas as empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas, sem prejuízo do disposto no ponto III.2) infra;

b) Todas as empresas do agrupamento satisfaçam os requisitos de capacidade económica e financeira previstos para o presente concurso, bem como o requisito de capacidade técnica definido na alínea a) do n.º 4 do ponto III.2.1.) infra;

c) Pelo menos uma das empresas do agrupamento cumpra, para além dos requisitos previstos nas alíneas anteriores, também o requisito de capacidade técnica definido na alínea b) do n.º 4 do ponto III.2.1.) infra;

d) Em caso de adjudicação, e antes da celebração do contrato, se associem na modalidade de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, ou de agrupamento complementar de empresas, devendo tal compromisso ser evidenciado com a apresentação ao presente concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do prestador de serviços e formalidades necessários para avaliar a capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

1. Podem concorrer ao concurso os titulares de alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) contendo as seguintes autorizações, aplicando-se, em caso de agrupamentos de empresas, o disposto no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro:

a) 1.ª subcategoria da 2.ª categoria, de classe que cubra o valor global da proposta;

b) 3.ª, 5.ª e 11.ª subcategorias da 2.ª categoria, 2.ª e 14.ª subcategorias da 4.ª categoria, 2.ª e 7.ª subcategorias da 5.ª categoria e das classes correspondentes à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente não recorra à faculdade de subcontratação, nos termos previstos no Programa de Concurso;

2. Podem ainda concorrer:

a) Os concorrentes que não sejam titulares de alvará de construção emitido pelo IMOPPI, mas que sejam titulares de certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta em concurso e emitido por autoridade competente de Estado pertencente ao espaço económico europeu, nos termos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

b) Os concorrentes que não sejam titulares de alvará de construção emitido pelo IMOPPI e que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, a que se alude na alínea anterior, nos termos estabelecidos no artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3. Para efeitos de avaliação da capacidade económica e financeira, consideram-se qualificados os concorrentes que respeitarem os seguintes valores, determinados com base na fórmula constante da Portaria n.º 994/2004, de 5 de Agosto:

a) Liquidez geral maior ou igual a 105%

b) Autonomia financeira maior ou igual a 8% (para classes 2 a 5) e 10% (para classes 6 a 9).

4. Para efeitos de avaliação da capacidade técnica para a execução da empreitada posta a concurso, e sem prejuízo do disposto no ponto III.1.3) supra, consideram-se qualificados os concorrentes que, cumulativamente:

a) Comprovem experiência superior a três anos na execução de empreitadas de obras públicas;

b) Comprovem a execução nos últimos cinco anos de uma obra de natureza idêntica à colocada a concurso, de valor não inferior a € 3.000.000,00 (três milhões de euros), ou a participação em consórcio constituído para o efeito com responsabilidade de execução não inferior àquele valor.

III.2.1.1) Situação jurídica – Documentos comprovativos exigidos

1. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os concorrentes ou todas as empresas que componham o agrupamento concorrente, consoante o caso, devem apresentar os seguintes documentos:

a) Declaração, com assinatura reconhecida, na qual se indique a denominação social do concorrente, o número de pessoa colectiva, a sede, as eventuais filiais que interessem para a execução do contrato, o nome dos titulares dos corpos sociais e de outros pessoas com poderes para a obrigar, a conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e o número de matrícula nessa conservatória;

b) Se for o caso, certificado de inscrição no registo a que se refere o Anexo VIII do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com todas as inscrições em vigor;

c) Certificados do registo criminal dos representantes legais da empresa ou documentos equivalentes, emitidos pela autoridade judicial ou administrativa competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

d) Documento comprovativo de que a empresa não se encontra em estado de falência, de liquidação, de cessação de actividade, nem se encontra sujeita a qualquer meio preventivo da liquidação de patrimónios, ou em qualquer situação análoga, ou que tenha o respectivo processo pendente, emitido pela autoridade judicial ou administrativa competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

e) Documentos comprovativos da não verificação das situações identificadas nos n.os 2 e 3 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, e nas alíneas c), f) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

f) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social ou passado pelo Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, caso o contribuinte tenha sede e actividade exclusiva na Região Autónoma dos Açores, ou, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social no espaço económico europeu;

g) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repartição de finanças da sede do contribuinte em Portugal, de acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, ou, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu;

h) Certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações exigidas, ou certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à obra posta a concurso, que indique os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido por autoridade oficial, e, se for caso disso, em qualquer dos casos, declaração que mencione os subempreiteiros e os trabalhos pelos mesmos a realizar.

2. A apresentação de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas ou de certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados dispensa os respectivos titulares, nos termos previstos no Programa de Concurso, da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do número anterior.

3. Nos casos em que os documentos ou certificados a que se referem as alíneas c) a g) do n.º 1 não sejam emitidos no Estado da nacionalidade ou no qual se situe o estabelecimento principal da empresa, podem os mesmos ser substituídos por declaração sob juramento ou, nos Estados onde não exista esse tipo de declaração, por declaração solene do interessado perante uma autoridade judicial ou administrativa, um notário ou um organismo profissional qualificado desse Estado.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos exigidos

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os concorrentes ou todas as empresas que componham o agrupamento concorrente, consoante o caso, devem apresentar os seguintes documentos:

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha sido aberto ou no mês anterior, que mencione as responsabilidades da empresa no sistema financeiro ou, se for o caso, documento equivalente emitido pelo banco central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

b) Balanços ou extractos desses balanços sempre que a sua publicação seja exigida pela legislação do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal;

c) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC, acompanhada do respectivo comprovativo de apresentação perante as autoridades fiscais, ou, se for o caso, documento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, acompanhado de comprovativo da respectiva apresentação;

d) Declaração sobre o volume global de negócios da empresa e o seu volume de negócios em obra nos três últimos exercícios, assinada pelo representante legal da empresa;

2. A apresentação de certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas ou de certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados dispensa os respectivos titulares, nos termos previstos no Programa de Concurso, da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) e d) do número anterior.

III.2.1.3) Capacidade técnica – Documentos comprovativos exigidos

Os concorrentes ou todas as empresas que componham o agrupamento concorrente, consoante o caso, devem apresentar os seguintes documentos:

a) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das obras directamente executadas pelo concorrente, nos últimos cinco anos, ou em cujo consórcio tenha participado, acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os certificados devem referir o valor, a data, o local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras de arte e regularmente concluídas, e, em caso de participação em consórcio, a responsabilidade de execução do concorrente;

b) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das obras, de natureza idêntica à colocada a concurso, directamente executadas pelo concorrente, nos últimos cinco anos, ou em cujo consórcio tenha participado, acompanhada de certificados de boa execução emitidos nos termos da alínea anterior.

SECÇÃO IV – PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta

B1) os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de importância)

1. Qualidade e adequação do projecto base e dos estudos prévios apresentados (35%), avaliado nos termos previstos no Programa de Concurso.

2. Condições de execução da empreitada (30%), avaliado nos termos previstos no Programa de Concurso.

3. Preço (35%), avaliado nos termos previstos no Programa de Concurso.

Por ordem decrescente de importância: Não

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

Concurso Publico n.º 31/SPRHI/2005

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República
30

Custo 1000,00 Euros Moeda Euros

Condições e forma de pagamento Em numerário ou através de cheque visado emitido à ordem de S.P.R.H.I.

– Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

Dias a contar da sua publicação no Diário da República
90

Hora 17:00

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de participação

PT

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Meses / Dias

66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público do concurso podem assistir quaisquer interessados, mas nele só podem intervir as pessoas para esse efeito devidamente credenciadas pelos concorrentes.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas

Hora 10:00

Local SRHE – DLIT, Rua de S. Pedro, n.º 163, Angra do Heroísmo, Ilha Terceira, Açores

SECÇÃO VI – INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?

Não

VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado pelos fundos comunitários?

Não

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jornal Oficial da União Europeia
18/11/2005

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L329, de 17 de

Dezembro, para contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu

Anexo A

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo S.R.H.E – Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos

À atenção de Delegado de Ilha da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Ilha Terceira

Endereço Rua de S. Pedro, n.º 163

Código postal 9700 187

Localidade / Cidade Angra do Heroísmo, Ilha Terceira – Açores

País PORTUGAL

Telefone (+351) 295 204550

Fax (+351) 295 628494

Correio Electrónico SRHE-Dlgterceira@azores.gov.pt

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo S.R.H.E – Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos

À atenção de Delegado de Ilha da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Ilha Terceira

Endereço Rua de S. Pedro, n.º 163

Código postal 9700 187

Localidade / Cidade Angra do Heroísmo, Ilha Terceira – Açores

País PORTUGAL

Telefone (+351) 295 204550

Fax (+351) 295 628494

Correio Electrónico SRHE-Dlgterceira@azores.gov.pt

I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo S.R.H.E – Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos

À atenção de Delegado de Ilha da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Ilha Terceira

Endereço Rua de S. Pedro, n.º 163

Código postal 9700 187

Localidade / Cidade Angra do Heroísmo, Ilha Terceira – Açores

País PORTUGAL

Telefone (+351) 295 204550

Fax (+351) 295 628494

Correio Electrónico SRHE-Dlgterceira@azores.gov.pt

18 de Novembro de 2005 . – O Presidente do Concelho de Administração, Fernando Manuel de Saldanha M. do Nascimento.
